
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretaria-Geral de Administração

  

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020 - SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS

EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES PREFERENCIAIS: microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Distrital nº 4.611/2011,

que não incidam em nenhuma das vedações legais (parágrafo único do art. 2º).

O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, leva ao conhecimento
dos interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, mediante as
condições estabelecidas neste Edital, consoante o regulamentado pela Lei n.º 10.520/2002, Decreto
Federal n.º 10.024/2019, Decretos Distritais nº 25.966/2005, nº 26.851/2006, 22.688/2002,
32.985/2011, 35.592/2014, 36.520/2015, 40.205/2019 e, subsidiariamente, pela Lei n.º 8.666/1993,
observando a Lei Complementar n.º 123/2006, Leis Distrital 4.611/2011, Lei 4.770/2012, além de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida pela servidora Cleonice Neri dos Santos,
designada Pregoeira, por meio da Portaria nº 471/2019, publicada no DODF nº 168, de 04 de setembro
de 2019, auxiliado pela equipe de apoio nomeada pela Portaria nº 266, de 09 de junho de 2019,
 publicada no DODF nº 109, de 11 de junho de 2019. O procedimento será realizada por meio do
Sistema Eletrônico COMPRASNET, de acordo com a indicação abaixo:

 

PROCESSO Nº: 020-00008179/2019-97

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 31.222,00

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário

DATA DE ABERTURA: 14/12/2020

HORÁRIO: 14h30 ( quatorze horas e trinta minutos) horário de Brasília/DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

CÓDIGO UASG: 926121

 

1 - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço profissional de repórter - fotográfico,
com mão de obra residente para realizar produção, edição, tratamento, arquivamento e envio de
registro dos eventos insQtucionais, sob demanda, que poderá ocorrer nas dependências da
Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou em outras localidades do DF em que esta Casa Jurídica se
faça presente, de acordo com as especificações e condições descritas no Termo de Referência que
integra o anexo I deste edital.

 

2 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1. Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@pg.df.gov.br.

2.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de seu recebimento,  e neste
mesmo prazo prestar os esclarecimentos requeridos.

2.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

2.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastrados no síQo www.gov.br/compras , sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

2.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respecQvo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não idenQficado no
processo para responder pela proponente.

 

3- DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as enEdades preferenciais, assim consideradas,
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, do ramo de atividade
do objeto desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma estabelecida neste Edital e seus
Anexos e que estejam credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de LogísQca
e Tecnologia da Informação do Ministério da Economia (SLTI), por meio do sítio www.gov.br/compras.

3.1.1. A simples parQcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

3.2. Não poderão parQcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço e do
fornecimento de bens a ele necessários:

3.2.1 As enQdades preferenciais que não preencham os requisitos necessários para a
qualificação como microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, definidos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e no art. 2º da Lei
Distrital nº. 4.611/2011;

3.2.2 As enQdades preferenciais que, não obstante, qualificadas como microempresas, empresas
de pequeno porte e microempreendedores individuais incidam em qualquer das vedações
relacionadas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, bem como no parágrafo único
do art. 2º da Lei Distrital nº. 4.611/2011;

3.2.3 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uQlizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum;

3.2.4 Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou termo de referência ou projeto execuQvo ou o qual ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
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voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.2.5  Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública,
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como o que esteja punido com
suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração do Distrito Federal (Parecer nº
373/2018- PRCON/PGDF);

3.2.6  Pessoa jurídica impedida de licitar e contratar com o Distrito Federal, de que trata o art. 7º
da Lei nº. 10.520/2002.

3.2.7 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.2.8 Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial ou
extrajudicial, falência, concordata, concurso de credores, liquidação, fusão, cisão, ou
incorporação;

3.2.9 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de consQtuição e pessoas Xsicas não
empresárias.

3.2.10 Consoante prescreve o Decreto Distrital nº. 32.751/2011, alterado pelo Decreto
37.843/2016, pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou enQdade da
administração pública distrital; ou

II - agente público cuja posição no órgão ou enQdade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou
licitação.

3.2.10.1 A vedação se aplica aos contratos perQnentes a obras, serviços e aquisição de
bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil
e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.2.10.2 Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

3.2.10.3 As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

3.2.11 Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal.

3.2.11.1 Considera-se parQcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou
projeto, pessoa física ou jurídica e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou
responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

3.2.12 O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica.

 

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 Os interessados em parQcipar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o
sistema eletrônico provido pela Secretaria de LogísQca e Tecnologia da Informação do Ministério da
Economia (SLTI), por meio do sítio www.gov.br/compras.

4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de idenQficação e
senha pessoal, obQdas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou a PGDF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

4.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma
eletrônica.

4.5 Caberá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

 

5– DA PROPOSTA ELETRÔNICA

5.1. A licitante deverá encaminhar proposta e os documentos de habilitação, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então,
encerrar-se-á automaQcamente a fase de recebimento de propostas, devendo declarar em campo
próprio no sistema:

5.1.1. O VALOR GLOBAL dos produtos/serviços, sobre o qual incidirão os
lances,  compreendendo a soma do valor total dos seus itens, em algarismo, em moeda
nacional, já considerados e inclusos, todos os custos necessários tais como impostos, taxas,
tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta
licitação.

5.1.2. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências deste edital.

5.1.3. Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

5.1.4. Que preenche os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte ou microempreendedor individual definidos pelo art. 3º Lei Complementar
nº. 123/2006, para usufruir do tratamento favorecido concedido na referida Lei.

5.1.5. Que inexistem fatos impediQvos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

5.2. A declaração falsa relaQva ao cumprimento dos requisitos previstos nesta licitação sujeitará a
licitante às sanções estabelecidas na legislação.

5.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

5.4. Até a abertura da sessão, a licitante poderá reQrar ou subsQtuir a documentação de habilitação e
a proposta anteriormente inseridas no sistema.
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5.5. Depois da abertura da sessão não serão admiQdas alterações nas propostas apresentadas,
ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações desQnadas a sanar evidentes
erros formais. 

5.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado
após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o item 10.1.

5.7. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

 

6– DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no síQo www.gov.br/compras, será
realizada a abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro.

6.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

6.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos
em sessão pública.

 

7– DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, moQvadamente, aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 

8 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA

8.1. Iniciada a fase compeQQva, as licitantes que Qveram suas propostas classificadas poderão
encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão imediatamente
informadas do recebimento e do valor consignado no registro de cada lance.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlQmo por ela ofertado e registrado no
sistema.

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.6.  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível as licitantes, os lances conQnuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.7.  Quando a desconexão do Pregoeiro persisQr por tempo superior a dez minutos, a sessão do
Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do
fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras.

8.8.  Para o envio de lances deste pregão será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO, na
forma estabelecida no inciso II do caput do art. 31 do Decreto Federal 10.024/2019 e se dará da
seguinte forma:

8.8.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

8.8.2.  Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção
de lances será automaticamente encerrada.

8.8.3. Encerrado o prazo aleatório de que trata o item 8.8.2, o sistema abrirá a oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.8.4.  Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

8.8.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.8.3 e 8.8.4, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de vantajosidade.

8.8.6.  Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos acima, haverá o reinício da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 8.8.5.

8.8.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante
jusQficaQva, admiQr o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º do art. 33 do
Decreto 10.024/2019.

 

9 - DA NEGOCIAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

 

10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a parQr da solicitação do Pregoeiro,
 por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, preferencialmente em arquivo único, a
proposta de preços adequada ao úlQmo lance ou valor negociado e demais documentos
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complementares e comprovações solicitados neste edital. 

10.1.1. O prazo para envio será de até 120 (cento e vinte) minutos,  prazo este que poderá ser
prorrogado quando solicitado e jusQficado pelo licitante  antes do término do prazo concedido,
contados da solicitação ou por conveniência e oportunidade administraQva, sendo jusQficado
pelo pregoeiro.

10.1.2. Em caráter de diligência, os documentos remeQdos eletronicamente por meio do sistema
ComprasNet, poderão ser solicitados em original ou por cópia autenQcada, a qualquer momento.
Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados no prazo estabelecido pelo pregoeiro, ao
Protocolo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, localizada no Setor de Administração
Municipal – SAM- Bloco I, térreo, Brasília/DF, CEP: 70620-000.

10.2. A proposta a ser anexada por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema
Comprasnet  deverá conter:

a) nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do CNPJ;

b) o valor global dos serviços, bem como o valor unitário e total de cada um de seus itens, em
moeda nacional, com até duas casas decimais, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste
edital, e já considerados e inclusos todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação;

c) a descrição dos serviços ofertados, de forma a demonstrar que atendem as exigências do Termo de
Referência, constante do Anexo I deste edital.  Em caso de discordância existente entre as
especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste edital, prevalecerão as
últimas;

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados
da data prevista para abertura da licitação;

e) declaração para fins do Decreto Distrital 39.860/2019, conforme modelo constante do Anexo V
deste edital.

10.2.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e
não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como
aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao seu cumprimento.

10.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação solicitadas,
terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

10.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compaQbilidade do preço
ofertado com o valor esQmado, à conformidade com as especificações técnicas do objeto licitado e
com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, devendo ser desclassificada de forma
motivada a que estiver em desacordo.

10.5. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado O CRITÉRIO DE MENOR PREÇO
GLOBAL, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital.

10.6. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do PGDF ou,
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

10.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

10.8. Não se admiQrá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa]veis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.9. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim
considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que
a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado.

10.10. Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado aquele que
for superior ao valor unitário e total esQmado pela Administração, constante deste Edital/Anexos, para
cada lote/item, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

 

11- DA HABILITAÇÃO

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual.

b) Ato consQtuQvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

 

11.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relaQvo ao
domicílio ou sede da licitante, perQnente ao seu ramo de aQvidade e compa]vel com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede
da licitante.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerQdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AQva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaQvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

e) para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cerQdão NegaQva de Débitos ou
cerQdão posiQva com efeito de negaQva, emiQda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do
Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obQda através do site www.fazenda.df.gov.br.
(inteligência do art. 173, da LODF)

f) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusQça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerQdão NegaQva de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou posiQva com efeito de
negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)
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11.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta
licitação, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou ou está prestando serviços
compatíveis com o objeto desta contratação. 

b) Declaração de que o licitante disponibilizará para execução do contrato  profissional com a
qualificação exigida nos itens 3.3 e 3.4 do Termo de Referência.

 

11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) CerQdão NegaQva de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlQmos 30 (trinta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria CerQdão. No caso de praças com
mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cerQdões de cada um dos
distribuidores.

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úlQmo exercício social, já exigíveis e
apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

b.1) as empresas consQtuídas no ano em curso poderão subsQtuir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

b.2) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das
seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b.3) O licitante deverá apresentar memorial de cálculo específico dos índices econômicos financeiros
em referência, que deverá ser elaborado e assinado por profissional habilitado.

b.4) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
estimado do lote/item que pretenda concorrer. 

 

11.5. OUTROS DOCUMENTOS

11.5.1. Declaração para fins de cumprimento do Decreto 39.860/2019 (Anexo III) a ser
enviada juntamente com a proposta.

 

11.6. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

11.6.1. A licitante habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF poderá deixar de apresentar os documentos relacionados referentes à:

habilitação jurídica (item 11.1),

regularidade fiscal (item 11.2 com exceção da alínea “e” ) 

qualificação econômico-financeira (item 11.4 com exceção da alínea ”a”, e, no que se refere a
alínea “b” somente se possuir índices de LG e LC e SG superiores a 1 um, caso contrário deverá
comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor esQmado
do item que pretenda concorrer, constante do Anexo I.

11.6.2. A comprovação da habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante a verificação da validade dos
documentos necessários, por meio de consulta on line ao sistema, opção “Situação do Fornecedor” e
outras opções de consultas disponíveis, quando do julgamento da habilitação.

11.6.3. Os documentos exigidos para a habilitação que não esQverem contemplados no SICAF, que
estejam vencidos ou com cadastro desatualizado, deverão ser remeQdos, preferencialmente, em
conjunto com a proposta de preços ajustada ao valor do seu úlQmo lance ou valor negociado, na
forma prevista no item 10.1.

11.6.4. Considerando o disposto no art. 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, será
realizada pelo Pregoeiro consulta quanto à existência de registro impediQvo ao direito de parQcipar
em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública no módulo SICAF do sistema SIASG e
nos endereços eletrônicos a seguir relacionados, sem prejuízo da verificação por outros meios:

11.6.4.1. no Portal da Transparência do Distrito Federal (http://www.stc.df.gov.br);

11.6.4.2. no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS/CGU, disponível no
Portal da Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br);

11.7. O Pregoeiro poderá consultar síQos oficiais de órgãos e enQdades emissores de cerQdões se
necessário, para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento
da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação. A
verificação em síQos oficiais de órgãos e enQdades emissores de cerQdões consQtui meio legal de
prova.

11.8. À microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,
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prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais cerQdões negaQvas ou posiQvas com
efeito de certidão negativa. 

11.9. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.10. Todos os documentos emiQdos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado e devidamente consularizados.

11.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsQtuição aos
documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

11.12. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número
de inscrição no CNPJ.

11.13. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiQdos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto
em nome da matriz e/ou em nome da filial.

11.14. As cerQdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida
pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão
pública deste Pregão, exceto os documentos que se desQnam a comprovação da qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica.

11.15. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.16. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro, examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.  

11.17. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital,  a licitante que apresentar
o menor preço global será declarada vencedora.

 

12 – DO RECURSO

12.1. Declarada a vencedora, será aberto o prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata e moQvada e em campo próprio do sistema comprasnet, manifestar sua
intenção de recurso.

12.1.1. A falta de manifestação imediata e moQvada da licitante importará na decadência desse
direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

12.1.2. Havendo manifestação, o Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou,
motivadamente, rejeitando-a por ausência de algum pressuposto de admissibilidade.

12.1.3. A licitante que Qver sua intenção de recurso aceita, deverá registrar as razões do recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde
logo, inQmadas para, se desejarem,  apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

12.2. O recurso não acolhido pelo Pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade superior.

12.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusce]veis de
aproveitamento.

12.4. Dos atos da Administração cabem:                                                                                                    

12.4.1. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da inQmação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

12.4.2. Pedido de reconsideração, de decisão do Procurador-Geral do Distrito Federal, conforme o
caso, na hipótese do § 4º, do art. 87 da Lei nº 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato.

 

13– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

13.2. A homologação deste Pregão compete ao Subsecretário Geral de Administração da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal.

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à(s) licitante(s) vencedora(s) PELO MENOR PREÇO
GLOBAL.

 

14 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: GARANTIA, VIGÊNCIA E REAJUSTE

14.1. O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a parQr da
inQmação do adjudicatário, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.

14.1.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, com eficácia a
partir de sua publicação.

14.1.2. Não será aplicado/concedido reajuste por prazo inferior a 1 ano a contar da data limite
para apresentação das propostas ou do orçamento a que ela se referir.

14.1.3. Na hipótese de reajuste, este será concedido com base no índice do IPCA, nos termos do
art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo

14.2.Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da adjudicatária a prestação de
garanQa no valor correspondente a 3% (três por cento) do montante do contrato, mediante uma das
seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou em ]tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emiQdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)

14.2.1. O adjudicatário convocado deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado da data da entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garanQa
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no valor e nas condições descritas neste Edital.

14.2.2. A garanQa somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas e a extinção do Contrato;

14.2.3. A garanQa ficará reQda no caso de rescisão contratual por responsabilidade da
Contratada, até a definiQva solução das pendências administraQvas ou judiciais que porventura
existam.

14.2.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garanQa
exigida será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de
Empenho emiQda e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art. 78 da Lei nº
8.666/93.

14.3.Por ocasião da assinatura do contrato/emissão da Nota de Empenho, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser manQdas pela licitante
durante a vigência do contrato.

14.4. Farão parte integrante do contrato este Edital e seus Anexos, a proposta apresentada pela
licitante vencedora.

14.5. O contrato poderá ser alterado, com a devida jusQficaQva prévia, na ocorrência de quaisquer
fatos estipulados no Art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

14.6. O contrato poderá ser rescindido, conforme as disposições dos arQgos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93.

14.7. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de
seus eventuais termos aditivos, no Diário Oficial do Distrito Federal.

 14.8.  É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

 

15– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1.  Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a
contratação.

15.2. Não transferir a terceiro, o contrato, ou subcontratar qualquer das prestações de serviço a que
está obrigada;

15.3. Não fazer uso de mão de obra infantil, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

15.4. Adotar na execução do contrato, práQcas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práQcas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reuQlização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto
desta licitação.

15.5. Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher,
que incenQve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer outro
que represente qualquer Qpo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. (PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

15.6. Demais obrigações constantes do Termo de Referência e Minuta contratual.

 

16– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência e Minuta contratual.

 

17– DO RECEBIMENTO

17.1 O objeto contratado será recebido por servidor ou comissão designados pela autoridade
competente, mediante Termo Circunstanciado, na forma estabelecida no item 11 do Termo de
Referência.

17.2. O recebimento provisório ou definiQvo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

17.3. Se a Contratada deixar de entregar o objeto/prestar os serviços, dentro do prazo e condições
estabelecidas sem jusQficaQva por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades
impostas neste Edital.

 

18– DO PAGAMENTO

18.1. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os síQos oficiais dos órgãos e enQdades emissores
das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerQdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AQva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaQvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) CerQficado de Regularidade do Fundo de GaranQa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusQça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerQdão NegaQva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho de
2011)

18.1.1. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síQos oficiais dos órgãos
e enQdades emissores das citadas cerQdões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

18.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parQr da data de apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

18.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeQvo pagamento
de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA.

18.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
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obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

18.5. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que
desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no
DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

18.5.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

I. - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em insQtuições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

III. - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

18.6. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução NormaQva
RFB nº 1234/2012.

18.7. A retenção dos tributos não será efeQvada caso a licitante apresente junto com sua Nota
Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

18.8. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília
S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação
no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de
apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da
fiscalização da PGDF.

18.9. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

18.10. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que moQvaram a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

18.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moQvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

19– DAS SANÇÕES

19.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garanQda a prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851, de
30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, com suas alterações e atualizado.

 

20– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. Unidade Orçamentária: 120901 – Fundo Procuradoria-Geral do Distrito Federal

20.2.  Programa de Trabalho: 03.122.8203.4220.0007

20.3.  Natureza da Despesa: 33.90.39 

20.4.  Fonte: 170 

 

21– DA DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A PGDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, perQnente e suficiente para jusQficar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de oXcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

21.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

21.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

21.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de classificação e habilitação. (§3º do art. 26 do Dec. nº 5.450/2005)

21.4.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PGDF.

21.5. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da
licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação
e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. (Parágrafo único do art. 5º do Dec. nº
5.450/2005)

21.7. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º
8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º). No caso de eventual alteração contratual a Administração deverá
apresentar a devida justificativa prévia.

21.8. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
PGDF.

21.9. Nos termos do arQgo 1º da Lei Distrital nº 5.061/2013, c/c o arQgo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal, é estritamente vedado o uso de mão de obra infantil.

21.9.1. O uso ou o emprego da mão de obra infanQl poderá consQtuir moQvo para a rescisão do
contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21.10. Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher,
que incenQve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento,homofóbico ou qualquer outro
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que incenQve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento,homofóbico ou qualquer outro
que represente qualquer Qpo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. 

21.11. O foro para dirimir questões relaQvas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão
de qualquer outro.

21.12. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do
Telefone: (61) 3342-1086.

21.13. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012
p 5.)

 

 

22– DOS ANEXOS

22.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I  - Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de Proposta

ANEXO III - Modelo Declaração para fins de cumprimento do Decreto 39.860/2019

ANEXO IV- Minuta do Contrato

 

Brasília, 25 de novembro de 2020.

 

Cleonice Neri dos Santos

Pregoeira

  

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020 - SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço profissional de
repórter - fotográfico, com mão de obra residente para realizar produção, edição, tratamento,
arquivamento e envio de registro dos eventos insQtucionais, sob demanda, que poderá ocorrer nas
dependências da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou em outras localidades do DF em que esta
Casa Jurídica se faça presente.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A  presente contratação visa atender a demanda da Assessoria de
Comunicação/ASCOM, conforme memorando SEI - GDF Nº 7/2019 - PGDF/GAB/ASCOM (ID SEI
19380836), pela necessidade de proporcionar serviços profissionais de repórter-fotográfico,
objeQvando realizar as coberturas fotográficas para a produção de imagens para o site, para a intranet
e eventos institucionais na Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

2.2. O objeto desta licitação tem como objeQvo proporcionar, à Procuradoria-Geral do
Distrito Federal - PGDF, imagens de qualidade e excelência produzidas por profissionais qualificados,
uma vez que a PGDF não dispõe, nos quadros efeQvos e comissionados, de servidores para o
desempenho dessas aQvidades fundamentais, tampouco de equipamentos adequados, o que jusQfica,
portanto, a necessidade da presente contratação.

2.3. Esta contratação tem como objeQvo auxiliar a Assessoria de Comunicação na produção
de matérias, notas, esclarecimentos e publicações no site oficial da PGDF, na Intranet e nas redes
sociais, bem como alimentar o banco de imagens desta Casa Jurídica.

3. DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1. Prestação, sob demanda, de serviços de fotografia, nas condições abaixo discriminadas,
para eventos e ações insQtucionais, que poderão ocorrer nas dependências do EdiXcio Sede ou em
outras localidades do Distrito Federal em que a PGDF se faça presente.

3.2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

3.2.1. A cobertura fotográfica de solenidades, posses, reuniões e outros eventos e ações
insQtucionais da Procuradoria-Geral do Distrito Federal será realizada mediante captação de imagem
com equipamento profissional próprio da CONTRATADA. O local deve ser indicado pela Assessoria de
Comunicação (ASCOM).

3.2.2. Considera-se saída profissional o deslocamento do repórter para cobertura fotográfica,
em atendimento a solicitação de serviços expedida pela Assessoria de Comunicação - ASCOM, por
períodos de até 2h (saída simples) ou de até 5h (jornada), contadas do início do horário previsto para
o evento. Caso os eventos ultrapassem o prazo da solicitação, nova saída será contabilizada, nos
mesmos termos da saída inicial.

3.2.3. Para realização dos serviços fotográficos a contagem do tempo do serviço será feita a
parQr do início do evento, obrigando-se o profissional à pontualidade quanto aos preparaQvos para o
bom desempenho e a qualidade do serviço.

3.2.4. As fotografias feitas por fotógrafo profissional deverão ser produzidas em câmera
fotográfica digital de pelo menos 18.0 megapixels e três baterias, uma para ser usada durante o
serviço e duas de reserva, tecnologias Wi-Fi e NFC disponíveis para fácil comparQlhamento com
disposiQvos móveis compa]veis e serviços de redes sociais selecionados, modo de Vídeo Full HD com
disparo con]nuo de 3.0 fps, uma lente objeQva com zoom de distância focal 75-300 mm compa]vel
com a câmera fotográfica, uma lente focal com zoom de distância 50 mm compa]vel com a câmera
fotográfica, dois cartões de memória de pelo menos 64gb, com velocidade de gravação e leitura de
pelo menos 40 megabytes por segundo, compa]vel com a câmera, carregador de bateria compa]vel
com a câmera, flash de montagem em sapata, da mesma marca da câmera fotográfica, potência
variável.

3.2.5. Enviar prévia dos arquivos fotográficos da cobertura realizada em até 30 minutos, via
WhatsApp, para publicação em mídias sociais; Enviar cobertura completa em até 2 (duas) horas, por
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meio digital, e em até 4 (quarto) horas em caso de impressão fotográfica. Todos os prazos são
contados do final do evento.

3.2.6. O registro poderá ser entregue por meio digital, via WhatsApp, por drive, CD, ou
impresso, conforme solicitação do demandante.

3.2.7. As impressões das fotos deverão ser realizadas em papel fotossensível, em cores ou
preto e branco, nos tamanhos: 10x15cm, 15x21cm, 20x30cm, 30x40cm e 50x60cm.

3.2.8. As fotografias em meio digital deverão ter resolução mínima de 18 (dezoito)
megapixels.

3.2.9. As fotografias deverão ser tratadas/editadas por meio de softwares apropriados:
Photoshop ou Lightroom, gravadas em mídia CD/DVD que deverão, obrigatoriamente, conter
capa/eQqueta que idenQfique o evento, a data e o nome do fotógrafo que as produziu, além de serem
armazenadas em pastas virtuais nos computadores da PGDF.

3.2.10. Os serviços de cobertura fotográfica, bem como os de impressão de fotografias, serão
solicitados à Contratada, por escrito, mediante Ordem de Serviço emiQda pela PGDF, contendo a data
e a hora de sua expedição, podendo ser encaminhada via e-mail ou outro meio de comunicação, de
segunda à sexta-feira, em horário comercial.

3.2.11. A convocação da prestação de serviço do repórter-fotográfico deverá ser com até 24
horas de antecedência.

3.2.12. O profissional deverá se apresentar trajado com traje social, caracterizado por calça,
camisa social e blazer, se mulher, e terno completo, se homem, salvo orientação em contrário do
demandante.

3.2.13. A locomoção será de responsabilidade do contratado, que deverá se apresentar no local
do evento com antecedência mínima de 30 minutos.

3.2.14. Durante a realização dos serviços, o profissional ficará à disposição da ASCOM para
cumprimento das pautas indicadas dentro do respecQvo período, devendo cumprir os horários na sua
integralidade.

3.2.15. As fotografias de autoridades que podem vir a compor o Mural de Retratos da PGDF
serão feitas em estúdio, ou em local determinado pela ASCOM, coloridas e em preto e branco, com
iluminação especial, sombrinhas fotográficas e fundo próprio (nas cores preta e branca) para retratos
em estúdio, fornecidos pela CONTRATADA. A realização de fotografias de autoridades nesse formato
será contabilizada como saída de cobertura fotográfica de até 2 (duas) horas.

3.2.16. Todo material produzido na execução deste contrato deverá seguir padrão de qualidade
profissional. Nas fotografias, serão considerados aspectos técnicos como enquadramento, iluminação,
definição da imagem, temperatura de cor e exposição; e aspectos subjeQvos, como habilidade do
profissional em registrar os momentos mais importantes dos eventos, capacidade de síntese e noções
de direção de fotografia.

3.2.17. Juntamente com a proposta, a empresa deverá apresentar declaração de que quando da
efeQva execução dos serviços, possuirá os equipamentos necessários à realização dos serviços, bem
como disporá em seu quadro de funcionários, profissional jornalistas-fotográficos.

3.2.18. Ficará a cargo da Assessoria Comunicação da PGDF a verificação da qualidade do
produto entregue, que poderá ser recusado, implicando a subsQtuição do produto julgado inadequado
pelo CONTRATANTE.

3.2.19. Todos os direitos autorais de imagem, consectários, patrimoniais e demais resultados
dos trabalhos intelectuais e/ou ar]sQcos decorrentes da execução dos serviços previstos neste termo
de referência serão de propriedade da PGDF, que poderá utilizá-las livremente.

3.2.20. Fica vedada à CONTRATADA qualquer uQlização, para quaisquer fins e sob qualquer
pretexto, do material fornecido ou produzido, sem autorização expressa do CONTRATANTE, sob as
penas da legislação.

3.3. DAS ATRIBUIÇÕES DO REPÓRTER-FOTOGRÁFICO:

3.3.1. Atender à demanda de cobertura fotográfica de eventos de interesse da PGDF, dentro e
fora das dependências da Casa Jurídica, bem como em outras localidades do DF pautadas pela
Assessoria de Comunicação - ASCOM, que fará o controle e a triagem dos eventos das pautas.

3.3.2. Operar câmera fotográfica digital profissional e acessórios, com domínio e destreza.

3.3.3. Operar os equipamentos de iluminação de estúdio e de medição de luz, com domínio e
destreza.

3.3.4. Receber, controlar e transportar os materiais e equipamentos indispensáveis à
execução do trabalho.

3.3.5. Verificar, previamente à execução dos serviços, as condições de uso dos equipamentos
fotográficos com vista a detectar eventuais problemas ou necessidade de recarregar baterias para que
os equipamentos estejam sempre disponíveis para o uso.

3.3.6. Prestar informações acerca das aQvidades desenvolvidas dentro dos prazos
estabelecidos pela ASCOM.

3.3.7. Selecionar, editar, catalogar e arquivar fotografias dentro dos padrões estabelecidos
pela ASCOM.

3.3.8. Enviar arquivos fotográficos, quando solicitado e autorizado.

3.3.9. Operar programas de edição e tratamento de imagens como: Adobe Photoshop e
Photoshop Lightroom, ou outros programas equivalentes.

3.3.10. Executar demais atividades correlatas à função.

3.3.11. Apresentar documento em que abre mão dos direitos patrimoniais das imagens em
favor da PGDF.

3.4. DA QUALIFICAÇÃO EXIGIDA:

3.4.1. Escolaridade mínima: nível médio completo ou curso técnico equivalente, comprovado
mediante apresentação de cópia autenQcada do cerQficado ou diploma, expedido por insQtuição
devidamente habilitada e reconhecida pelo MEC.

3.4.2. Registro no órgão regional do Ministério do Trabalho, habilitação na Delegacia Regional
do Trabalho (DRT) e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) na qualidade de
repórter-fotográfico.

3.4.3. Conhecimento técnico na operação de equipamentos fotográficos digitais profissionais.

3.4.4. Domínio das técnicas de iluminação externa, interna e em estúdio.

3.4.5. Experiência mínima de 3 (três) anos de exercício profissional como repórter fotográfico.

3.4.6. Experiência de 2 (dois) anos em registro de imagens institucionais ou corporativas.
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3.4.7. Domínio no uso de programas de edição e tratamento de imagens com o Adobe
Photoshop e o Photoshop Lightroom.

3.4.8. Aptidão, discrição, destreza e responsabilidade na execução de suas atribuições.

4. CLASSIFICAÇÃO DE BEM COMUM

4.1. O objeto desta licitação se enquadra na categoria de bem comum, nos termos do art.
1º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002, por possuir padrões de desempenho, qualidades e
características gerais usualmente encontradas no mercado.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A execução dos serviços contratados será sob demanda, registrada em Ordem de
Serviço (OS), conforme previsto no art. 10, II, “a”, da Lei n.º 8.666/93.

5.2. Os serviços poderão contemplar em parte ou a totalidade das atividades previstas neste
Termo de Referência, que deverão ser prestados por profissionais com experiência comprovada em
cada item, mediante solicitação, a ser efeQvada por meio de Ordem de Serviço, e de acordo com a
necessidade e a conveniência da PGDF.

5.3. A CONTRATANTE emiQrá a Ordem de Serviços (OS) com as especificações de todas as
atividades a serem executadas.

5.4. Excepcionalmente poderão ser solicitados serviços em caráter de urgência, que não
obedecerão aos prazos previstos no subitem 3.2.2 e, para estes serviços, acaso seja possível o
atendimento, a CONTRATADA deverá manter os mesmos preços apresentados em sua proposta de
preços.

5.5. A CONTRATADA somente poderá emiQr Nota Fiscal/Faturas dos serviços devidamente
concluídos, após atestados pelo servidor designado pela PGDF.

6. DOS QUANTITATIVO

6.1. A solicitação a ser feita pelo CONTRATANTE será por número de saídas, mediante a
expedição da respectiva Ordem de Serviço.

6.2. EsQmam-se a quanQdade anual de saídas do profissional para cobertura fotográfica, de
acordo com os períodos de até 2h (saída simples) e de até 5h (jornada), na forma da tabela abaixo:

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL

01 saída Saída profissional (2 horas) 40

02 saída Saída profissional (5h - jornada) 20

6.3. EsQmam-se a quanQdade anual para os serviços de impressão das fotos, na forma da
tabela abaixo:

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL

03 Unidade Foto colorida, tamanho 10x15cm 10

04 Unidade Foto preto e branco, tamanho 10x15cm 10

05 Unidade Foto colorida, tamanho 15x21cm 10

06 Unidade Foto preto e branco, tamanho 15x21cm 10

07 Unidade Foto colorida, tamanho 20x30cm 10

08 Unidade Foto preto e branco, tamanho 20x30cm 10

09 Unidade Foto colorida, tamanho 30x40cm 10

10 Unidade Foto preto e branco, tamanho 30x40cm 10

11 Unidade Foto colorida, tamanho 50x60cm 10

12 Unidade Foto preto e branco, tamanho 50x60cm 10

6.4.  O valor do serviço a ser pago será contabilizado por saída e corresponderá ao preço
unitário de saída profissional, mulQplicado pela quanQdade de saídas realizadas no decurso do mês
em referência, deduzidos os valores referentes ao Ajuste de Pagamento pelo Acordo de Nível de
Serviço e as multas aplicadas.

7. ESTIMATIVA DE CUSTOS

LOTE ÚNICO

SERVIÇOS DE COBERTURA FOTOGRÁFICA DE EVENTOS

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
QDE

ESTIMADA
ANUAL

VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

01 saída
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA, para eventos institucionais da
PGDF, com saída profissional de até 2 horas, conforme as especificações do
item 3 deste Termo de Referência

40 R$ 492,00 R$ 19.680,00

02 saída
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA, para eventos institucionais da
PGDF, com saída profissional de até 5 horas, conforme as especificações do
item 3 deste Termo de Referência

20 R$ 450,00 R$ 9.000,00

SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DAS FOTOGRAFIAS, conforme as especificações do item 3 deste Termo de Referência

03 Unidade Foto colorida, tamanho 10x15cm 10 R$ 9,47 R$ 94,70

04 Unidade Foto preto e branco, tamanho 10x15cm 10 R$ 10,00 R$ 100,00

05 Unidade Foto colorida, tamanho 15x21cm 10 R$ 11,35 R$ 113,50

06 Unidade Foto preto e branco, tamanho 15x21cm 10 R$ 11,79 R$ 117,90

07 Unidade Foto colorida, tamanho 20x30cm 10 R$ 19,00 R$ 190,00

08 Unidade Foto preto e branco, tamanho 20x30cm 10 R$ 18,00 R$ 180,00

09 Unidade Foto colorida, tamanho 30x40cm 10 R$ 32,22 R$ 322,20

10 Unidade Foto preto e branco, tamanho 30x40cm 10 R$ 31,06 R$ 310,60

11 Unidade Foto colorida, tamanho 50x60cm 10 R$ 54,43 R$ 544,30

12 Unidade Foto preto e branco, tamanho 50x60cm 10 R$ 56,88 R$ 568,80

TOTAL: R$ 31.222,00

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. Para efeito de julgamento, será levado em conta o menor preço global de todos os itens
constantes da tabela do ITEM 5 (ESTIMATIVA DE CUSTOS), considerados e inclusos, todos os custos
necessários tais como os serviços de organização dos eventos, impostos, taxas, tributos e quaisquer
outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto ofertado.

8.2. JusQfica-se a necessidade de adotar como critério de julgamento o menor preço global,
devido os itens tratarem da mesma natureza de serviço e terem relação entre si.

8.3. Vale ressaltar que, ao eleger o menor preço global tem-se como objeQvo a melhor
coordenação dos procedimentos, o gerenciamento centralizado, bem como facilitar a fiscalização e a
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responsabilização da Contratada por possíveis descumprimentos de obrigações contratuais. Tal
escolha propicia economia de escala tornando-se indiscuQvelmente mais vantajosa para a
Administração.

9. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

9.1. O custo da realização dos serviços a serem licitados se referirá à execução exata e
precisa com as máximas qualidades e quanQdades a atender às necessidades da CONTRATANTE.
Portanto, a execução contratual que não aQnja os objeQvos dos serviços contratados importará em
pagamento proporcional ao realizado e, para tanto, serão uQlizados níveis de qualidade da prestação
do serviço e respecQvas adequações de pagamento, promovendo-se a remuneração proporcional ao
cumprimento dos níveis de serviços pactuados.

9.2. O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no ACORDO
DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS), o qual define objeQvamente os níveis esperados de qualidade da
prestação dos serviços e as respectivas adequações de pagamento em função de infrações.

9.3. O não atendimento do ANS e a consequente redução do valor a ser faturado não inibe a
aplicação das demais penalidades previstas nesta contratação.

9.4. Será adotado para esta contratação o Acordo de Níveis de Serviço descrito a seguir:

Ocorrência Pontuação
1ª

Ocorrência
Peso 1

2ª
Ocorrência

Peso 2

Atraso na apresentação do profissional
provocando transtorno da execução do
evento

1 1 2

Não comparecimento do profissional
solicitado/indicado

3 1 2

Profissional não apresentar qualificação
para exercer a função

0,5 1 2

Não se apresentar de modo adequado 0,5 1 2

Não entregar o material no prazo
solicitado

3 1 2

Não entregar a fotografia com o
material ou qualidade adequados

1 1 2

9.5. O registro de ocorrências será apurado a cada execução de evento, aplicando-se a
respecQva pontuação por meio da qual caberá ao executor o relatório detalhado da execução do
evento quando do atesto da nota fiscal, aplicando-se as seguintes ações de glosas:

Procedimento Pontuação

Glosa correspondente a 10% do valor da ordem de serviço Maior ou igual a 0.5 e menor que 2

Glosa correspondente a 15% do valor da ordem de serviço Maior ou igual a 2 e menor que 5

Glosa correspondente a 20% do valor da ordem de serviço Acima de 5

10. MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL

10.1. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

10.1.1. Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho baseado no
conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a CONTRATANTE como responsável
pela gestão do contrato e pela verificação de aderência dos serviços prestados aos padrões de
qualidade exigidos e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e gestão dos
recursos humanos necessários.

10.1.2. A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

10.1.2.1. Executor do Contrato: é o servidor ou comissão de servidores designados pelo
contratante, responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e,
ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento definitivo dos serviços;

10.1.2.2. Preposto: funcionário representante da empresa contratada, responsável por
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal com o contratante, incumbido
de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administrativas referentes ao andamento contratual.

10.2. DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.2.1. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, nas datas e prazos esQpulados
contratualmente, desde que cumpridas todas formalidades e exigências das condições e preços
pactuados no contrato.

10.2.2. Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa realizar os serviços dentro das
normas editalícias.

10.2.3. Designar pelo menos um profissional responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da execução da prestação dos serviços, garanQndo o acesso às informações necessárias e ao
cumprimento de todos os itens acordados neste documento e seus anexos.

10.2.4. Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação, sob o aspecto
qualitaQvo e quanQtaQvo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não
esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.

10.2.5. PermiQr o ingresso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da PGDF, para
execução dos serviços desde que devidamente identificados.

10.2.6. NoQficar por escrito a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.

10.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, quando
necessários à execução do objeto.

10.2.8. Atestar provisoriamente a entrega dos serviços, após um dia da realização do evento,
por intermédio do servidor designado para esse fim.

10.2.9. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências no instrumento de
ajuste.

10.2.10. Solicitar, em tempo hábil, a subsQtuição ou correção dos serviços ou equipamentos que
não tenham sido considerados adequados.

10.2.11. Exigir o imediato afastamento e/ou subsQtuição de qualquer empregado da
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CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a
supervisão e fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompa]vel com o exercício das
atribuições que lhe foram designadas.

10.2.12. Comunicar oficialmente à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço e quaisquer falhas ocorridas.

10.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato.

10.3. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

10.3.1. Realizar a cobertura dos eventos realizados pela PGDF, de acordo com as noQficações
recebidas, nos locais, datas e horários definidos, dentro da Região do Distrito Federal.

10.3.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com pessoal
devidamente qualificado e idenQficado, portando crachá de idenQficação quando esQverem nas
dependências da PGDF.

10.3.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à completa
execução do objeto.

10.3.4. Reparar, corrigir, remover ou subsQtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.3.5. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noQciados que a
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos
serviços contratados.

10.3.6. Não transferir para terceiros, por qualquer forma, no todo ou em parte, os direitos e
obrigações assumidas por força do Contrato.

10.3.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e idenQficados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

10.3.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante.

10.3.9. Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas da
PGDF.

10.3.10. SubsQtuir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada
inconveniente pela PGDF.

10.3.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de culpa ou dolo,
causados à PGDF ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto do certame.

10.3.12. Entregar instalado e montado todo o material solicitado, devendo reQrá-lo após o
evento, sem que isso importe em ônus para a PGDF.

10.3.13. Não veicular qualquer publicidade durante os eventos, salvo se houver prévia
autorização da PGDF.

10.3.14. Apresentar a PGDF o orçamento e/ou o plano de execução após o recebimento da
Ordem de Serviço, bem como em manter sigilo sobre os assuntos de interesse da PGDF.

10.3.15. A CONTRATADA deverá estar com os equipamentos em pleno funcionamento 01 (uma)
hora antes do início do evento, ressalvados os casos em que já foi esQpulada neste Termo de
Referência a antecedência em que deverão estar disponíveis. E deverão ser recolhidos ao final de
cada evento, sem ônus adicional para a Administração. A CONTRATADA deverá manter, no local,
equipamentos reservas para eventuais substituições em caso de funcionamento inadequado.

10.3.16. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da PGDF,
quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento.

10.3.17. UQlizar profissionais experientes e devidamente qualificados para realizar as tarefas
solicitadas, comprovando experiência sempre que solicitado pela Administração.

10.3.18. O transporte e o deslocamento dos funcionários do CONTRATADO e de fornecedores
serão de responsabilidade da própria empresa.

10.3.19. Cumprir o Acordo de Níveis de Serviço, as demais determinações contratuais e as
orientações fornecidas pelo CONTRATANTE a cada demanda específica de serviço.

10.3.20. Indicar nome e telefone para comunicação e noQficação para atendimento das
demandas, bem como esclarecimento de dúvidas de qualquer natureza quanto aos serviços a serem
executados.

10.3.21. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam
ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais, bem como pelo custo de frete na
entrega, e demais custos inerentes ao fornecimento do serviço prestado.

10.3.22. Responder, integralmente por perdas e danos que vier a causar a Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações legais ou contratuais a que estiver sujeito.

10.3.23. EmiQr Nota Fiscal de prestação de serviço de fotografia demandados pela Procuradoria-
Geral do Distrito Federal, pelo período do mês em apuração.

10.3.24. GaranQr a qualidade dos serviços prestados, respondendo, na forma da lei, por
quaisquer danos decorrentes da execução contratual.

10.3.25. Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, as mesmas
condições da habilitação.

10.3.26. Não uQlizar o nome da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou sua qualidade de
CONTRATADA em quaisquer aQvidades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de
visita, anúncios e impressos.

10.3.27. Designar, um profissional da CONTRATADA (nome, telefone e e-mail), o qual se
reportará diretamente ao Fiscal do Contrato, para acompanhar e responder pela execução do contrato.

10.3.28. Manter todos os empregados devidamente uniformizados e idenQficados por meio de
crachá sempre que esQverem circulando nas dependências da PGDF, observando e respeitando suas
normas de segurança interna.

10.3.29. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do
executor do contrato designado pela PGDF.

10.3.30. Contratar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os profissionais necessários
à perfeita execução dos serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas
carteiras de trabalho.

10.3.31. Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de
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emprego com a PGDF, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos
os encargos e obrigações sociais, previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

10.3.32. Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas,
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, perQnentes à matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes.

10.4.  DA FISCALIZAÇÃO:

10.4.1. A fiscalização e controle do objeto desse Instrumento serão exercidos por comissão ou
servidor da PGDF, legalmente habilitado e designado para desempenhar esta função, com poderes
para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do CONTRATANTE.

10.4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes.

10.4.3. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização do CONTRATANTE:

10.4.3.1. determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do objeto
contratado, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

10.4.3.2. sustar quaisquer serviços que estejam sendo realizados em desacordo com o
especificado neste instrumento, ou ainda que possa atentar contra o sigilo de informações, a
segurança de pessoas ou bens do CONTRATANTE.

10.4.4. O serviço rejeitado, seja devido ao uso de materiais e insumos, seja por ter sido
considerado de má qualidade, não será pago pelo CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os
ônus decorrentes do fato.

10.4.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto
deverão ser autorizadas pela autoridade competente da Procuradoria-Geral do Distrito Federal em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

11. DO CANCELAMENTO DO EVENTO

11.1. Qualquer evento poderá ser cancelado, por moQvos determinantes devidamente
apresentados pela autoridade máxima da PGDF, e a CONTRATADA deverá ser informada do fato na
maior brevidade possível.

11.2. Na ocorrência do cancelamento, em parte ou integralmente, a PGDF obrigar-se-á a
ressarcir as despesas suportadas pela CONTRATADA quanto à mobilização porventura empregada,
desde que devidamente comprovadas por meio de documentos fiscais.

12. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, um dia após a realização do
evento/demanda executada, para efeito de posterior verificação da conformidade com as
especificações constantes da proposta da CONTRATADA, com os padrões técnicos estabelecidos
neste Termo de Referência e com as normas vigentes.

12.2. A CONTRATADA terá 10 (dez) dias, após o atesto provisório, para emiQr o Relatório de
Avaliação do Evento e enviar para análise da PGDF.

12.3. Os serviços serão recebidos definitivamente, após análise do Relatório de Avaliação do
Evento pelo servidor indicado pela PGDF, que terá 10 (dez) dias para atestá-lo e solicitar a
CONTRATADA a emissão da Nota Fiscal / Fatura.

13. LOCAL DE ENTREGA

13.1. Os arquivos deverão ser entregues no EdiXcio Sede da PGDF, no endereço S.A.M. (Setor
de Administração Municipal – Bloco “I” EdiXcio Sede da PGDF (atrás do Palácio do BuriQ), para a
Assessoria de Comunicação/ASCOM, preferencialmente, de segunda à sexta-feira, das 09 às 18:00
horas.

14. DO PAGAMENTO

14.1. A CONTRATADA deverá discriminar na Nota Fiscal/Fatura todos os serviços
efetivamente prestados, de acordo com a Ordem de Serviço anteriormente aprovada.

14.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento das Notas
Fiscais/Faturas, devidamente discriminadas de acordo com a Nota de Empenho, e será creditado em
favor da CONTRATADA, em conta corrente junto ao Banco de Brasília S/A – BRB, em obediência ao
disposto no Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011.

14.3. A CONTRATADA deverá encaminhar, juntamente com a Nota Fiscal, as cerQdões
negaQvas ou posiQvas com efeito de negaQva exigidas para habilitação do licitante e relaQvas à
comprovação de regularidade junto à JusQça do Trabalho, à seguridade social, ao fundo de garanQa
por tempo de serviço (CRF) e às fazendas federal e distrital.

14.4. Serão reQdas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos
e contribuições previstas na legislação perQnente, cujos valores e percentuais respecQvos deverão
estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

14.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente
existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

14.6. Fica desde já reservado à PGDF o direito de suspender o pagamento, até a regularização
da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem idenQficadas imperfeições
e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento.

14.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de
processo administraQvo em que será garanQdo à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com
os recursos e meios que lhes são inerentes.

14.8. Os serviços serão pagos pelas quanQdades efeQvamente executadas, considerando-se
os preços unitários apresentados na proposta da licitante vencedora, já incluídas todas as despesas
necessárias.

14.9. A PGDF reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da liquidação, o
fornecimento realizado estiver em desacordo com as disposições contratuais.

15. DAS PENALIDADES

15.1. Na hipótese de descumprimento parcial ou total pela CONTRATADA das obrigações
assumidas, ou de infringência de preceitos legais perQnentes, a PGDF poderá, garanQda a ampla
defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta comeQda, as penalidades de natureza
pecuniária e restriQva de direitos previstas no Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006 e
suas alterações.
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15.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados ou
prepostos, sujeitando-se a arcar com indenização por perdas e danos patrimoniais e morais e/ou
lucros cessantes decorrentes de atrasos na entrega dos equipamentos e ou inexecução dos serviços,
salvo se ficar comprovado que ocorreram por moQvo de caso fortuito ou de força maior, obrigação
legal ou inexistência de culpa ou dolo.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, sob pena de
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas no subitem 14 deste Termo de
Referência.

17. DA VIGÊNCIA

17.1. Os serviços do objeto desta contratação serão formalizados por meio de Contrato, com
vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato, conforme arQgo 57, caput da
lei 8.666 de 1993.

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020 - SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

 

À

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Setor de Administração Municipal – SAM –

Projeção “I”, Asa Norte, Brasília – DF.

 

1. Proposta que faz a (razão social da licitante)________________________________________
inscrita no CNPJ nº ____________________________, para prestação de serviço profissional de
repórter - fotográfico, com mão de obra residente para realizar produção, edição, tratamento,
arquivamento e envio de registro dos eventos insQtucionais, sob demanda, que poderá ocorrer nas
dependências da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou em outras localidades do DF em que a
PGDF se faça presente, em conformidade com as especificações e condições descritas no termo de
referência que integra o anexo I do Pregão Eletrônico nº ----/2020, descritas abaixo.

2. Nosso preço total para o fornecimento do objeto é de R$ _______,____
(___________________________), já inclusos todos os custos necessários tais como impostos, taxas,
tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação, para
entrega no local indicado no edital.

 

LOTE ÚNICO

SERVIÇOS DE COBERTURA FOTOGRÁFICA DE EVENTOS

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
QUANTIDADE
ESTIMADA ANUAL

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

01 saída
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA, para eventos insQtucionais da PGDF, com saída profissional de até 2
horas, conforme as especificações do item 3 deste Termo de Referência

40   

02 saída
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA, para eventos insQtucionais da PGDF, com saída profissional de até 5
horas, conforme as especificações do item 3 deste Termo de Referência

20   

SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DAS FOTOGRAFIAS, conforme as especificações do item 3 deste Termo de Referência

03 Unidade Foto colorida, tamanho 10x15cm 10   

04 Unidade Foto preto e branco, tamanho 10x15cm 10   

05 Unidade Foto colorida, tamanho 15x21cm 10   

06 Unidade Foto preto e branco, tamanho 15x21cm 10   

07 Unidade Foto colorida, tamanho 20x30cm 10   

08 Unidade Foto preto e branco, tamanho 20x30cm 10   

09 Unidade Foto colorida, tamanho 30x40cm 10   

10 Unidade Foto preto e branco, tamanho 30x40cm 10   

11 Unidade Foto colorida, tamanho 50x60cm 10   

12 Unidade Foto preto e branco, tamanho 50x60cm 10   

TOTAL:  

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e respectivos Anexos.

Declaramos que esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
licitação.  

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020 - SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS

ANEXO III - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860/2019

 

A pessoa jurídica___________, CNPJ _______________ por intermédio de seu representante legal
______________________, CPF ____________ declara que não incorre nas vedações previstas no art.
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9º da Lei nº 8.666/93, e no art. 1º do Decreto 39.860/2019. Essa declaração é a expressão da verdade,
sob as penas da lei.

 

Brasília,       de                         de 2020.

___________________________________________

Assinatura

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020 - SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

 

Contrato de Prestação de Serviços nº ___/___ - ___, nos termos do Padrão nº 01/2002.

Processo nº ________________________ .

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio de PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, representado por
_________________, na qualidade de _____________, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________,
doravante denominada Contratada, CNPJ nº ________________, com sede em _________,
representada por ______________, na qualidade de ______________.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2020, da Proposta
constante do doc SEI ID _____ e da Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal n.º 10.024/2019, Decretos
Distritais nº 25.966/2005, nº 26.851/2006, nº 40.205/2019 e, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666/1993,
além de outras normas aplicáveis à espécie.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço
profissional de repórter - fotográfico, com mão de obra residente para realizar produção, edição,
tratamento, arquivamento e envio de registro dos eventos insQtucionais, sob demanda, que poderá
ocorrer nas dependências da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou em outras localidades do DF
em que esta Casa Jurídica se faça presente, consoante especifica o Edital de Pregão Eletrônico nº
06/2020 - PGDF, __________  e a Proposta  ______, que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1 - O valor do Contrato é de ______ (______) conforme detalhamento abaixo, devendo a
importância de _______(_______) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

LOTE ÚNICO

SERVIÇOS DE COBERTURA FOTOGRÁFICA DE EVENTOS

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
QUANTIDADE
ESTIMADA
ANUAL

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
ESTIMADO

01 saída

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
FOTOGRAFIA, para eventos
insQtucionais da PGDF, com saída
profissional de até 2 horas,
conforme as especificações do
item 3 deste Termo de Referência

40   

02 saída

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
FOTOGRAFIA, para eventos
insQtucionais da PGDF, com saída
profissional de até 5 horas,
conforme as especificações do
item 3 deste Termo de Referência

20   

SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DAS FOTOGRAFIAS, conforme as especificações do item 3 deste Termo
de Referência

03 Unidade Foto colorida, tamanho 10x15cm 10   

04 Unidade
Foto preto e branco, tamanho
10x15cm

10   

05 Unidade Foto colorida, tamanho 15x21cm 10   

06 Unidade
Foto preto e branco, tamanho
15x21cm

10   

07 Unidade Foto colorida, tamanho 20x30cm 10   

08 Unidade
Foto preto e branco, tamanho

10   
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08 Unidade
20x30cm

10   

09 Unidade Foto colorida, tamanho 30x40cm 10   

10 Unidade
Foto preto e branco, tamanho
30x40cm

10   

11 Unidade Foto colorida, tamanho 50x60cm 10   

12 Unidade
Foto preto e branco, tamanho
50x60cm

10   

TOTAL:  

5.3. Não será aplicado/concedido reajuste por prazo inferior a 1 ano, a contar da data limite para
apresentação das propostas ou do orçamento a que ela se referir.

5.4. Na hipótese de reajuste, este será concedido com base no índice do IPCA, nos termos do art. 3º
do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I -  Unidade Orçamentária: 120901 - Procuradoria-Geral do Distrito Federal

II -  Programa de Trabalho: 03.122.8203.4220.0007 – GESTÃO DE RECURSOS DO FUNDO –
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

III -  Natureza da Despesa:  339039

IV - Fonte: 170

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1.O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até
30(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato, desde que o
documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeQvo pagamento
de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA.

7.3 Na emissão de Previsão de Pagamento - PP e de Ordem Bancária – OB, quando o fornecedor ou
contratado esQver em situação irregular perante o InsQtuto Nacional de Seguridade Social – INSS, o
Fundo de GaranQa por Tempo de Serviço – FGTS, a JusQça Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito
Federal, o setorial de administração financeira de cada Órgão ou EnQdade deve noQciar a situação ao
gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento, conforme §1º, Art 63 do
Decreto Distrital 32.598/2010 (Parecer 57/2018 – PRCON/PGDF)

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a parQr de
sua publicação, sendo seu extrato publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1 Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da adjudicatária a prestação de
garanQa no valor correspondente a 3% (três por cento) do montante do contrato, mediante uma das
seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em ]tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emiQdos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)

9.1.2. A Contratada convocada deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, comprovante de
prestação de garantia no valor e nas condições descritas neste Edital.

9.1.3. A garanQa somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais assumidas e a extinção do Contrato;

9.1.4. A garanQa ficará reQda no caso de rescisão contratual por responsabilidade da Contratada, até
a definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais que porventura existam.

9.1.5. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garanQa exigida
será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho
emitida e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art. 78 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2.  Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, nas datas e prazos esQpulados
contratualmente, desde que cumpridas todas formalidades e exigências das condições e preços
pactuados no contrato.

10.3. Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa realizar os serviços dentro das normas
editalícias.

10.4. Designar pelo menos um profissional responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução da prestação dos serviços, garanQndo o acesso às informações necessárias e ao
cumprimento de todos os itens acordados neste documento e seus anexos.

10.5. Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto desta licitação, sob o aspecto
qualitaQvo e quanQtaQvo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não
esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.
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10.6. PermiQr o ingresso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da PGDF, para execução
dos serviços desde que devidamente identificados.

10.7. NoQficar por escrito a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.

10.8. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, quando necessários
à execução do objeto.

10.9. Atestar provisoriamente a entrega dos serviços, após um dia da realização do evento, por
intermédio do servidor designado para esse fim.

10.10. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências no instrumento de
ajuste.

10.11. Solicitar, em tempo hábil, a subsQtuição ou correção dos serviços ou equipamentos que não
tenham sido considerados adequados.

10.12. Exigir o imediato afastamento e/ou subsQtuição de qualquer empregado da CONTRATADA que
não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e
fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompa]vel com o exercício das atribuições que lhe
foram designadas.

10.13. Comunicar oficialmente à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço e quaisquer falhas ocorridas.

10.14. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. Apresentar, ao Distrito Federal até o quinto dia úQl do mês subsequente, comprovante de
recolhimento dos encargos previdenciários, encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da
execução do Contrato;

11.2.  São obrigações da contratada:

a) Realizar a cobertura dos eventos realizados pela PGDF, de acordo com as noQficações
recebidas, nos locais, datas e horários definidos, dentro da Região do Distrito Federal.

b) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com pessoal
devidamente qualificado e idenQficado, portando crachá de idenQficação quando esQverem nas
dependências da PGDF.

c) Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à completa
execução do objeto.

d) Reparar, corrigir, remover ou subsQtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

e) Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noQciados que a
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos
serviços contratados.

f) Não transferir para terceiros, por qualquer forma, no todo ou em parte, os direitos e
obrigações assumidas por força do Contrato.

g) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e idenQficados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante.

i) Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas da PGDF.

j) SubsQtuir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada inconveniente
pela PGDF.

k) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de culpa ou dolo, causados
à PGDF ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto do certame.

l) Entregar instalado e montado todo o material solicitado, devendo reQrá-lo após o evento, sem
que isso importe em ônus para a PGDF.

m) Não veicular qualquer publicidade durante os eventos, salvo se houver prévia autorização da
PGDF.

n) Apresentar a PGDF o orçamento e/ou o plano de execução após o recebimento da Ordem de
Serviço, bem como em manter sigilo sobre os assuntos de interesse da PGDF.

o) A CONTRATADA deverá estar com os equipamentos em pleno funcionamento 01 (uma) hora
antes do início do evento, ressalvados os casos em que já foi esQpulada neste Termo de Referência a
antecedência em que deverão estar disponíveis. E deverão ser recolhidos ao final de cada evento, sem
ônus adicional para a Administração. A CONTRATADA deverá manter, no local, equipamentos reservas
para eventuais substituições em caso de funcionamento inadequado.

p) Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da PGDF,
quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento.

q) UQlizar profissionais experientes e devidamente qualificados para realizar as tarefas
solicitadas, comprovando experiência sempre que solicitado pela Administração.

r) O transporte e o deslocamento dos funcionários do CONTRATADO e de fornecedores serão de
responsabilidade da própria empresa.

s) Cumprir o Acordo de Níveis de Serviço, as demais determinações contratuais e as orientações
fornecidas pelo CONTRATANTE a cada demanda específica de serviço.

t) Indicar nome e telefone para comunicação e noQficação para atendimento das demandas,
bem como esclarecimento de dúvidas de qualquer natureza quanto aos serviços a serem executados.

u) Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou
venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais, bem como pelo custo de frete na entrega,
e demais custos inerentes ao fornecimento do serviço prestado.

v) Responder, integralmente por perdas e danos que vier a causar a Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações legais ou contratuais a que estiver sujeito.

w) EmiQr Nota Fiscal de prestação de serviço de fotografia demandados pela Procuradoria-Geral
do Distrito Federal, pelo período do mês em apuração.
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x) GaranQr a qualidade dos serviços prestados, respondendo, na forma da lei, por quaisquer
danos decorrentes da execução contratual.

y) Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, as mesmas
condições da habilitação.

z) Não uQlizar o nome da PGDF ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer aQvidades de
divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.

aa) Designar, um profissional da CONTRATADA (nome, telefone e e-mail), o qual se reportará
diretamente ao Fiscal do Contrato, para acompanhar e responder pela execução do contrato.

ab) Manter todos os empregados devidamente uniformizados e idenQficados por meio de crachá
sempre que esQverem circulando nas dependências da PGDF,  observando e respeitando suas normas
de segurança interna.

ac) Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do executor do
contrato designado pela PGDF.

ad) Contratar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os profissionais necessários à
perfeita execução dos serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras
de trabalho.

ae) Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de
emprego com a PGDF, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos
os encargos e obrigações sociais, previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

af) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, perQnentes à matéria objeto
da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenentes

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiQvo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a  modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

O atraso injusQficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada as sanções previstas no Edital, e aquelas estabelecidas no Decreto nº 26.851, de
30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, e alterações posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração, devendo para tanto, o ato ser precedido
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respecQvo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida AQva e cobrados mediante execução na forma da legislação perQnente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio de ______________, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia úQl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na PGDF, de
acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de
13/12/2012 p 5.)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaQvas ao cumprimento
do presente Contrato.

Brasília, _____ de ___________ de 20__

Pelo Distrito Federal:

Pela Contratada:

Testemunhas: 01. --------------------------------------------

                          02. --------------------------------------------

Documento assinado eletronicamente por CLEONICE NERI DOS SANTOS - Matr.0238152-4,
Pregoeiro(a), em 27/11/2020, às 14:15, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 51630992 código CRC= E6D7CEA5.
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